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A Comissão Permanente de Licitação do Município de Horizonte torna público o 
resultado do julgamento da fase de habilitação da CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 
2023.06.06.1, cujo objeto é a LOCAÇÃO DE VEICULOS COM MOTORISTA, 
DESTINADOS A SECRETARIA DE SACIDE DO MUNICiP10 DE HORIZONTE/CE, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO PROJETO BÁSICO. A Comissão analisou os 
documentos apresentados, frente es exigências editalicias, frente às exigências da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, decidindo por unanimidade pela 
HABILITAÇÃO dos seguintes proponentes: ANTONIO MARCELO SILVA 
ASSUNÇÃO; CLÉBIO PEREIRA DO NASCIMENTO; FERNANDO LIMA DA COSTA 
FILHO; FRANCISCO PAULO DE FREITAS FILHO; FRANCISCO ELMAR GOMES 
VIANA LIMA; MICHEL DE OLIVEIRA SILVA e TAMILOS ALMEIDA DOS SANTOS. 
Bem como, decidindo por unanimidade pela INABILITAÇÃO das seguintes 
proponentes: R2 SOLUÇÕES ADMINISTRATIVAS E SERVIÇOS LTDA e TRASN 
SERVICE E TRANSPORTE LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, estando todas as 
razões e fundamentações legais na ata da sessão de julgamento da CPL do dia 
02/10/2023, a disposição dos interessados nos sites oficiais da PMH e do TCE. Fica 
aberto o prazo recursal, conforme preceitua o artigo 109, inciso I, letra "a", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas demais alterações, a partir da data desta publicação. 
Caso não haja manifestação de recurso fica aqui determinada à abertura das 
Propostas de Preços para o dia 16 de Outubro de 2023 às 09h00rnin. Maiores 
informações com a CPL pelo telefone (85)3222.0583. Horizonte/CE, 02 de Outubro 
de 2023. Rosilândia Ribeiro da Silva — Presidente da CPL. 
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